
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.936 - MG 
(2020/0040382-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GLEIDSON PEREIRA BRAGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. RÉU 
TECNICAMENTE PRIMÁRIO. BEM AVALIADO EM VALOR INFERIOR A 
10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
INEXPRESSIVA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Conforme entendimento jurisprudencial, a aplicação do 
princípio da insignificância demanda a verificação da presença 
concomitante dos seguintes vetores: (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (b) a nenhuma periculosidade social da ação; (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, trata-se de  agente tecnicamente 
primário, conforme se extrai da certidão de antecedentes criminais (fl. 55). 
Ademais, analisando as circunstâncias do caso concreto, em que se 
apura a prática do crime de furto tentado, verifica-se que a res furtiva, 
além de possuir valor inexpressivo, R$ 60,00 (sessenta reais), inferior a 
10 % (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, foi 
restituída integralmente à vítima, além de não descrita qualificadora na 
peça acusatória, o que demonstra a excepecionalidade da medida. 

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 12 de maio de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.936 - MG 
(2020/0040382-9)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GLEIDSON PEREIRA BRAGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 222/224, 

em que dei provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo em recurso 

especial e dar provimento ao recurso especial para reconhecer o princípio da 

insignificância.

O agravante alega a impossibilidade de se aplicar o princípio da bagatela, 

pois o agravado responde a processos criminais em andamento.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático. 

Conforme entendimento jurisprudencial, a aplicação do princípio da 

insignificância demanda a verificação da presença concomitante dos seguintes vetores: 

(a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma periculosidade social 

da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, trata-se de  agente tecnicamente primário, conforme 

se extrai da certidão de antecedentes criminais (fl. 55). Ademais, analisando as 

circunstâncias do caso concreto, em que se apura a prática do crime de furto tentado, 

verifica-se que a res furtiva, além de possuir valor inexpressivo, R$ 60,00 (sessenta 

reais), inferior a 10 % (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, foi 

restituída integralmente à vítima, além de não descrita qualificadora na peça acusatória, 

o que demonstra a excepcionalidade da medida. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO TENTADO DE MARRETA, PÁ E PICARETA. 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA DIRETA. BENS AVALIADOS EM 
R$ 60,00. REINCIDÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRECEDENTES. 1. Se era possível a realização da perícia direta para 
qualificação do crime pelo rompimento de obstáculo e não se demonstrou 
a existência de excepcionalidade que fundamentasse a ausência de sua 
realização de acordo com as normas pertinentes, a prova testemunhal e o 
exame indireto - no qual sequer se identificou que foi elaborado por duas 
pessoas portadoras de curso superior - não suprem a sua ausência. 2. 
Aplica-se o princípio da insignificância na hipótese de tentativa de 
furto de uma marreta, uma pá e uma picareta - avaliados em R$ 60, 
00 (sessenta reais) - ante a mínima ofensividade e o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento, tratando-se de lesão jurídica 
inexpressiva. 3. "Ausente condenação transitada em julgado em 
desfavor do agravado, não está caracterizada a reiteração delitiva, 
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nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, de forma que 
não há óbice, na espécie, para a incidência do princípio da 
insignificância" (AgRg no REsp 1355458/TO, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
15/02/2016). 4. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1602263/RS, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 6/10/2016, DJe 25/10/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES TENTADO. PEDIDO 
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DO PROCESSO. IRRELEVÂNCIA. RÉU PRIMÁRIO. BEM AVALIADO 
EM R$ 45,00. VALOR INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. INEXPRESSIVA REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
4. Analisando as circunstâncias do caso concreto - em 

que o valor do bem subtraído não ultapassa 10% do salário mínimo, 
não está descrita qualificadora na denúncia e o réu é primário - não 
se identifica especial reprovabilidade da conduta, devendo incidir, na 
espécie, o princípio da insignificância. Habeas corpus não conhecido. 
Ordem concedida, de ofício, para reconhecer a atipicidade da conduta 
pela incidência do princípio da insignificância e, consequentemente, 
determinar o trancamento da ação penal (HC 350.564/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 
10/2/2017 - Grifo Nosso).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2020/0040382-9 AREsp 1.666.936 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024170418727  04187273720178130024  10024170418727003  2017005501239001

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLEIDSON PEREIRA BRAGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GLEIDSON PEREIRA BRAGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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